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    INTRODUÇÃO




    No contexto brasileiro, as desigualdades assumem diversos aspectos, sendo um dos mesmos, o racismo, e, por isso, merecedor de atenção especial. A razão desse retorno ao que pode parecer esgotado é o surgimento de novos fenômenos racistas na sociedade brasileira. Muitos elementos não são novidade, mas suas tonalidades ou aspectos, assumem “roupagens” novas que podem ser constatadas no comportamento de algumas classes sociais específicas.




    Recentemente, o representante que ocupa o cargo de presidente da República afirmou que “o racismo é uma coisa rara no Brasil” (FÓRUM, 2019), confirmando a atualidade de nosso tema e a necessidade de debatê-lo, justamente, por não ser algo raro. Um posicionamento parecido, em relação à mesma problemática, fez outro político, um deputado, que pretende acabar com as cotas raciais nas universidades através do Projeto de Lei 470/2019 (FÓRUM, 2019), ou seja, destruir uma política pública concreta que beneficia diretamente os jovens negros.




    Não bastando, ocorreram nomeações de indivíduos que negam claramente a problemática das questões raciais e, pior do que isso, consideram que a escravidão foi benéfica para o Brasil. (FOLHA, 2019). Há o risco de retrocesso no enfrentamento dos problemas das desigualdades raciais afetando, negativamente, o povo beneficiado por essas políticas públicas.




    O estado de arte do racismo compreende, no caso brasileiro, o seu surgimento no século XIX, nas escolas de direito do Recife e de São Paulo; e nas escolas de medicina da Bahia e Rio de Janeiro. Na época, surgiu como doutrina (pseudo) científica caracterizando a medicina legal como criadora de versões de “embranquecimento” que favorecia as políticas de imigração europeia. (GUIMARÃES, 2004).




    Na década de 1920, com a revolução modernista, foi inventado o primitivo brasileiro, o “popular” vindo da Europa. Sérgio Buarque (1936) teria dado um sentido “clássico” ao imigrante; e, Gilberto Freyre falava de “democracia social e étnica”. Por sua vez, Arthur Ramos “vendeu”, no exterior, a imagem de um Brasil como “laboratório de civilização”. No início de 1950, por meio do Projeto da Unesco, novas monografias surgiram nas Universidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Pernambuco, com diferentes perspectivas e questionando a ideia da “democracia racial” - destacando-se Florestan Fernandes, em 1955 -. Neste contexto, apareceram intelectuais como Guerreiro Ramos (1954); Fernando Henrique Cardoso (1961); Bastide (1965).




    Porém, a definição de racismo apareceu apenas nos anos de 1970, especialmente na historiografia sobre a escravidão nas Américas, destacando-se, neste período, as análises de Boxer (1963); Hoetink (1973) e Gehovese (1977). (GUIMARÃES, 2004). Nas ciências sociais e na política, o conceito de “racismo” nos dicionários, até o final dos anos 1960, era definido como doutrina, dogma, ideologia ou conjunto de crenças. Era a ideia de que a raça determina a cultura. Nos anos de 1970, o conceito foi ampliado, incorporando práticas e atitudes, além de crenças. O “racismo” passou a ser um complexo de fatores que produzem discriminação racial e desvantagens raciais. (BANTON & MILES, 1994, p. 272).




    Mais recentemente, a discussão ficou centrada nas enormes desigualdades raciais brasileiras, deixando algumas questões teóricas sem resolver – a separação entre sociologia e antropologia continuou –. Porém, existem chances de reencontrar a inspiração na historiografia contemporânea sobre a escravidão no Brasil. Além disso, as análises do racismo variam, dependendo do ponto de vista adotado. Poder-se-ia, por exemplo, partir de uma análise sociológica sistêmica ou, ainda, uma análise estrutural etc. (GUIMARÃES, 2004).




    As desigualdades do presente não podem ser separadas da história do Brasil, de sua longa e larga escravidão que, conforme Jessé Souza (2018), foi uma instituição que funcionou e afetou a sociedade como um todo, justificando, inclusive, a ideia de que existe gente inferior, algo que persiste e que, sem usar o sentido pejorativo usual, o autor denomina de “ralé brasileira”. As raízes da indiferença frente às classes populares, frente a seu sofrimento, à sua invisibilidade, à sua realidade, pode ser encontrada na raiz de nossa escravidão; agora, com a roupagem do “racismo cultural”. (SOUZA, 2012, p. 173). Segundo o autor, a classe média brasileira olha o pobre como “gente inferior”, pois não se comove da mesma forma do que aconteceria se fosse alguém de sua própria classe. (SOUZA, 2018a, p. 54).1 Ora, a ideia de que há gente inferior é próprio do racismo cultural e condiz com a justificação da escravidão.




    A busca por ações concretas, sejam ela afirmativas, isto é, que possibilitem a inclusão e restauração de pessoas que foram lesadas em seus direitos, que sofreram “discriminações e preconceitos produzidos e reproduzidos pela mesma sociedade” é um desafio. Neste sentido, além das políticas públicas, também ajudam “políticas internas a instituições específicas”. Implica um conjunto de ações “sustentadas por uma sinergia cultural proativa”. (FOLLMANN, 2019, p. 1-2).




    É um debate, cuja problemática, não se restringe ao povo negro e indígena, sendo fundamental que os “brancos”, como no caso desta pesquisa2, debatam a questão, já que o racismo é uma criação de brancos e, por isso, o problema, muitas vezes focado sobre os negros, é na realidade, em primeiro lugar, um problema criado pelos “brancos”, isto é, por sua visão de mundo, por seu modo de se colocar diante de outros grupos étnicos e raciais. Desta forma, há um questionamento sobre o que significa ser “branco”, já que vai muito além da cor da pele branca, que também tem um grande peso, enquanto marca visível que o distingue dos demais. Mas ser “branco”, além da cor da pele e a cor dos olhos, implica um conjunto de costumes, de modos de pensar, de sentir e de se relacionar com os demais.




    Nossa pesquisa bibliográfica, baseada em dicionários próprios das ciências sociais, da sociologia, da antropologia e até na filosofia - em alguns casos -, buscou, na parte fundamental, isto é, no terceiro capítulo, tratar a temática a partir de nosso autor central sobre o racismo, analisando as principais obras de Jessé Souza (2012; 2015; 2016; 2017; 2018a, 2018b, 2018c, 2021).




    A justificativa de buscar esse autor para o debate sobre o racismo deve-se a sua ampla produção literária recente, mas também a sua abordagem específica centrada no tema da escravidão como chave de leitura da sociedade brasileira, das desigualdades e do próprio racismo. O impacto e polêmica de suas obras nos obriga a retornar algumas leituras da sociologia. Neste sentido, analisar de maneira crítica sua literatura se justifica a medida em que nos levará a conhecer melhor o seu pensamento que esta, neste momento, em evidência, pois criticado por alguns da sociologia e até da filosofia. (CAMPANTE, 2019; GUIRALDELLI, 2019). 3




    Jessé Souza tem uma larga trajetória acadêmica: se aprofundou na teoria da modernização no Pós-Segunda Guerra, estudando Talcott Parsons, no que se refere a divisão do mundo em desenvolvido / subdesenvolvido, mas também o conceito de “estoque cultural” que ocupa o lugar do racismo fenotípico. (FOLLMANN, 2018, p. 16). 4




    Referente a concepção das “hierarquias morais”, buscando superar a dissociação dessas teorias do mundo social, Souza “[…] utiliza de teorias neo-hegelianas, de Charles Taylor e de Axel Honnett, de reconstrução moral, além de buscar apoio em Pierre Bourdieu, sobretudo com os conceitos de habitus e de distinção estética [...]”.5 (FOLLOMANN, 2018, p. 18). Para tratar da questão da meritocracia - do processo de sua justificação - buscou apoio conceitual em Max Weber. (FOLLMANN, 2018, p. 19).




    Jessé Souza é natural de Natal, Rio Grande do Norte, graduado em Direito, na Universidade de Brasília, onde, enquanto bolsista, “fez uma análise crítica de Freud sobre Habermas”. Depois, fez mestrado em Sociologia, na mesma universidade. Como bolsista de CNPq, também realizou uma pesquisa em Max Weber, em 1986, que lhe rendeu a menção honrosa de melhores teses de mestrado da Associação Nacional de Pesquisadores e Pós-Graduandos em Ciências Sociais (ANPOCS). Em seguida, fez doutorado em Sociologia na Karl Ruprecht Universität Heidelberg, na Alemanha, através de uma bolsa de estudos. Durante este tempo, continuou estudando Max Weber e Habermas, especificamente, no que se refere à “Modernidade, Democracia, Ação Comunicativa e Moral”. Mais tarde, como bolsista CNPq, fez Pós-Doutorado na área da Filosofia e Psicanálise, na New School for Social Research, Nova Iorque. Nesta época, publicou suas primeiras obras, a saber: “Patologias da Modernidade: Um Diálogo entre Weber” e “Habermas e Multiculturalismo e Racismo: Uma Comparação Brasil/EUA”. (FOLLMANN, 2018, p. 23).




    No ano de 1998 publicou o livro “Simmel e a Modernidade”, período em que estava em Nova Iorque para cursar o Pós-Doutorado. Conseguindo uma bolsa, cursou mais um Pós-Doutorado entre 1998 e 2001; tempo em que publicou cinco obras. Uma das obras de destaque foi a de 2003, intitulada, “A construção Social da Subcidadania: Para uma Sociologia Política da Modernidade Periférica”. Mais adiante, publicou, em 2005, “Patologias da modernidade: um diálogo entre Weber e Habermas e Simmel e a Modernidade”. (FOLLMANN, 2018, p. 24).




    Em 2006, efetivou livre-docência em Sociologia na Universität Flensburg, Alemanha. Novamente, publicou vários livros, entre os quais merece destaque um de 2009, que foi uma pesquisa ganhadora do prêmio Pronex (Fapemig/CNPQ), com o seguinte título: “A Ralé Brasileira: quem é e como vive”. Continuou com diversas publicações, entre a quais se destacaram “A tolice da inteligência brasileira – ou como o país se deixa manipular pela elite” (2015); “A radiografia do golpe” (2016) etc.




    Além disso, foi docente na “Universidade de Brasília (UnB), Universidade de São Paulo (USP), Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IU-PERJ), Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)”. (FOLLMANN, 2018, p. 25). Durante o governo Dilma, em 2015, foi indicado para presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Porém, em 2016, foi afastado de dito cargo por Michel Temer. (FOLLMANN, 2018, p. 25).




    Durante nossa investigação surgiram diversas perguntas, como por exemplo, em que sentido o racismo constitui uma injustiça? Qual a distinção entre desigualdade e diferença? De forma similar, como lidar com os diferentes vocábulos que remetem ao racismo e em que sentido podem ser usados ou não, por exemplo, expressões como cor/raça. Como compreender os diversos racismos sem obscurecer os conceitos? Quais os critérios para definir uma ação como racista? A ideologia da meritocracia reforça o racismo no âmbito do capitalismo? Quais caminhos de superação do racismo? Qual o peso da escravidão na persistência do racismo? Quais as críticas que podem ser feitas ao autor?




    No primeiro capítulo distinguimos o conceito “diferença” da noção de “desigualdade”, e seu sentido sociológico, a saber, a desigualdade social. De maneira similar, também são feitas críticas a conceptualizações reducionistas, vigentes na atualidade, que esquecem da amplitude e pluridimensionalidade das desigualdades, muitas vezes reduzidas ao âmbito do econômico. Em seguida, mostramos as diversas facetas das desigualdades que englobam diferentes aspectos e realidades, como é o caso da desigualdade de gênero, desigualdade educacional, desigualdade salarial etc. Nesta parte, apresentamos algumas estatísticas que corroboram nossas afirmações. Por fim, são analisados os diversos sinônimos do conceito de “igualdade”, como é o caso da “equidade” entre outros.




    No segundo capítulo são esclarecidos alguns conceitos em voga, como o binômio cor/raça, no sentido de verificar sua evolução histórica e como ela é entendida no caso especificamente brasileiro. Logo, verificamos o vocábulo “racismo”, talvez o mais importante para nossa pesquisa, definindo o conceito, mas também de como ele é compreendido pelos acadêmicos da área. Além disso, estudamos a diferença do conceito em relação a outros que estão relacionados, como no caso, o preconceito racial. Mais adiante, examinamos o conceito de etnicidade para o nosso estudo, considerando sua substituição ou não pelo conceito de cor/raça. Em seguida, aplicamos o apreendido sobre o racismo a um caso específico, estabelecendo alguns critérios para que uma ação possa ser considerada como racista.




    No terceiro capítulo averiguamos, a partir da visão de Jessé Souza, o que ele entende por “racismo racial” (2021) e como essa noção afeta a vida das vítimas; após, veremos o conceito de “racismo cultural”, que em sua gênese é a continuidade funcional do “racismo científico”. Em outros termos, hodiernamente, o racismo é, na definição do autor, de caráter cultural, ou seja, em seu âmago, mantêm as hierarquias que classificam algumas culturas como superiores e outras como inferiores. Em seguida, são pautadas a especificidade do racismo brasileiro e as críticas que Jessé faz a algumas interpretações do Brasil. Ainda nesta parte, exploramos a origem escravocrata do racismo brasileiro. Depois, localizamos o “racismo cultural” na conjuntura mais ampla do sistema capitalista, para ver quais suas relações e de que maneira a meritocracia é um instrumento de legitimação das desigualdades. Na parte final do capítulo, exporemos algumas críticas que são feitas em relação ao pensamento do autor e de outros intelectuais.




    Por fim, nas considerações gerais, recolhemos os frutos de nossa pesquisa, no sentido de mostrar a aprendizagem que tivemos, mas também algumas “luzes” para pensar o racismo na atualidade, para considerar possibilidades de atuação, de enfrentamento, de reflexão, de inovação, de continuidade e de possíveis críticas que foram feitas ao autor, no sentido acadêmico, isto é, que possa nos ajudar a pensar além de quem escreveu. Neste sentido, são feitas algumas considerações pontuais sobre aspectos considerados fundamentais na pesquisa como a dimensão sistêmica, estrutural e institucional do racismo, mas também, como a abordagem de Pierre Bourdieu (1986), aplicada à realidade brasileira, nos ajudou na compreensão das desigualdades sociais e, no caso específico, de como a escravidão produziu a desigualdade racial.




    




    

      

        1 Nossas citações do ano de 2018 compreende três obras, citadas em ordem alfabética conforme os títulos, “a, b, c”, a saber: 1) SOUZA, Jessé. A classe média no espelho: sua história, seus sonhos e ilusões, sua realidade [recurso eletrônico]. Rio de Janeiro: Estação Brasil, 2018: “(SOUZA, 2018a)”; 2) SOUZA, Jessé. A ralé brasileira: quem é e como vive. 3ª ed. São Paulo: Editora Contracorrente, 2018: “(SOUZA, 2018b)”; 3) SOUZA, Jessé. Subcidadania brasileira: para entender o país além do jeitinho brasileiro. Rio de Janeiro: LeYa, 2018: “(SOUZA, 2018c)”.


      




      

        2 Sou descendente de imigrantes alemães, os quais vieram para o Sul do Brasil no século 19, chegando em São Leopoldo por volta de 1846, se estabelecendo na região de Alto Feliz, RS. Esta dissertação ajuda a repensar o que é ser “branco”, mas sobretudo, como a compreensão dos outros grupos étnicos, especialmente os negros, foram se constituindo a partir da visão dos “brancos”.


      




      

        3 As críticas destes autores não se referem propriamente ao tema do racismo, mas se direciona à outras questões presentes nas obras do autor. Somente quando tratar-se de algo relacionado com o racismo teremos em consideração algum elemento das críticas. Uma análise das obras de Jessé Souza e a validade ou não de todas as suas críticas é algo que ainda não foi feito de forma sistemática. Aqui, não há tempo e espaço para tal aprofundamento, pois exigiria uma leitura minuciosa das diversas obras que foram criticadas quanto do domínio amplo das obras de Jessé Souza; o que equivaleria uma outra dissertação.


      




      

        4 O que segue sobre a trajetória de Jessé Souza retiramos da pesquisa de Maira Damasceno, cujo subtítulo é “Apontamentos para uma aproximação da obra e biografia de Jessé Souza”, um dos capítulos do livro coletivo, organizado por José Ivo Follmann.


      




      

        5 O uso de “[...]” para supressões; o uso de palavras para dicionários sem autor de verbete - “(ALTERIDADE..., 2007, p. 34-35)”, por exemplo -, podem ser encontrados nas orientações do MANUAL PARA ELABORAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS: Artigo, Projeto, Relatório, Trabalho de Conclusão de Curso, Dissertação e Tese. Biblioteca da UNISINOS. 19. ed. revisada e modificada em fev. 2019. São Leopoldo, UNISINOS, 2019. p. 116 e 149 (primeiro caso); p. 66-67 (segundo caso). Além disso, o autor dessa dissertação seguiu as orientações da Biblioteca Normas, da Unisinos, as quais recebeu no dia 21 de junho de 2019, por e-mail.


      


    


  




  

    JUSTIÇA E DESIGUALDADES SOCIAIS




    A nossa discussão sobre as desigualdades sociais requer uma análise conceitual anterior, isto é, antes de entrar na questão do racismo, que é uma forma concreta de desigualdade, é fundamental debater algumas noções que, de alguma forma, estão relacionadas com o tema. Desta maneira, quando entrarmos no debate do racismo, já teremos esclarecido conceitos que estão interligados com essa forma de desigualdade, a saber, os termos como “diferença” versus “desigualdade social”, conceitos reducionistas das desigualdades e os diversos sinônimos que a “igualdade” implica. Considerando que um único capítulo não basta para esclarecer todos os conceitos fundamentais, como “cor/raça”, “preconceito”, “racismo” e “etnicidade”, elaboramos um segundo capítulo, para apresentar as diversas formas de desigualdades existentes e, só após, trazer o autor central focado nas desigualdades sociais a partir do “racismo racial”, primeiramente, e do “racismo cultural”, posteriormente.




    Esta postura de um prévio esclarecimento conceitual se justifica pela própria forma do autor escrever, isto é, seu estilo literário não esclarece previamente conceitos, com exceção de alguns casos específicos, o que nos pede capítulos anteriores que façam esclarecimentos prévios de noções básicas.6 Desta forma, conhecer os conceitos, além de ampliar nossa visão, nos prepara para a leitura das principais ideias do autor Jessé Souza. Ademais, a leitura do autor e suas obras nos sugere essa busca pelos conceitos como forma introdutória para debater ou até criticar o pensamento do próprio autor.




    1.1 DIFERENÇA VERSUS DESIGUALDADE: UMA DISTINÇÃO CONCEITUAL E A CRÍTICA DE UMA CONCEPÇÃO REDUCIONISTA DAS DESIGUALDADES SOCIAIS




    A compreensão sobre o que entendemos por “diferença” e “desigualdade” esclarece a primeira parte de nosso título, a saber, as “Desigualdades sociais a partir do racismo”, iluminando nossa compreensão sobre o que significam as “desigualdades sociais” enquanto construção social e não como algo dado a priori. Entendemos que, se por um lado, as desigualdades sociais constituem uma construção que resultam do manejo do poder político, econômico e da dominação de um grupo sobre os demais, por outro lado, elas não significam a anulação de toda e qualquer forma de diferença. Porém, é preciso cuidar para não justificar as diferenças de modo a legitimar as desigualdades sociais, estas últimas, fruto de uma construção social e não algo natural, no sentido de determinado pela natureza.




    Quando falamos do primeiro vocábulo, isto é, da “diferença”, estamos considerando aquilo que determina a alteridade, ou seja, o outro que é distinto em algum aspecto. Mesmo que indivíduos possam compartilhar algumas características em comum, quando comparados, são distintos, seja referente a estrutura física, a cor ou altura. (DIFERENÇA..., 2007, p. 276). Algo parecido sucede quando comparamos as coisas entre si, no sentido de um objeto ser diferente em sua forma física, mas ser da mesma cor, ou ainda, ter a mesma textura. Nesta primeira compreensão, trata-se apenas de uma constatação empírica, de uma verificação feita pelos nossos sentidos.




    Diferir ou marcar uma diferença, portanto, é distinguir entre coisas que são parecidas, possuindo alguns aspectos comuns, mas que na comparação possuem também dissemelhanças. Neste sentido é que a alteridade, o outro (lat. “alter”) mostra ser distinto de mim, não só em seu aspecto físico, mas também em sua mentalidade, em sua cultura, em sua forma de ser, de agir e até em sua visão ideológica. (ALTERIDAD..., 2008, p. 24). Porém, é importante observar que o termo “alteridade” é mais extenso do que o de “diferença” e menos abrangente que o de “diversidade”, pois esta última é determinada pela diferença e não pela alteridade. (ALTERIDADE..., 2007, p. 34-35).




    Referente ao conceito, avançando além de sua definição formal, e entrando no âmbito político, é preciso reconhecer que o termo “diferença” nasceu de compreensões que, originalmente, procederam de grupos de direita, isto é, os que são comumente chamados de “conservadores”. Segundo uma pesquisa comparativa entre os conservadores britânicos do final de 1940 – todos de “classe média, adultos, urbanos e brancos” - e os ativistas eleitorais da direita de São Paulo, na segunda metade dos anos 1980, foram encontrados estruturas de pensamento praticamente iguais no que se refere à várias opiniões dos indivíduos sobre determinados assuntos. Em síntese, de forma simplificada, afirmam que as diferenças entre grupos humanos são irredutíveis. (PIERUCCI, 1990, p. 9-10).




    Em outros termos, a noção de “diferença”, no sentido de que não somos iguais, é uma bandeira defendida historicamente pela direita, conforme a seguinte explicação,




    A saber: a certeza de que os seres humanos não são iguais porque não nascem iguais e portanto não podem ser tratados como iguais, quem primeiro a professou e apregoou nos tempos modernos foi a direita. Para ser historiograficamente mais exato, foi a ultradireita do final do século XVIII e primeiras décadas do XIX, aliás a primeira direita a surgir na História, como reação à Revolução Francesa, ao ideal republicano de igualdade e fraternidade e a tudo quanto de universalismo e igualitarismo havia no movimento das idéias filosóficas do século XVIII. (Rémond, 1982, pp. 46-71). (PIERUCCI, 1990, p. 11).




    Embora em nosso subtítulo não estejamos utilizando o conceito binário “diferença/igualdade”, mas a distinção “diferença/desigualdade”, não deixa de ser significativa essa informação sobre quais grupos enfatizam as diferenças, em detrimento das ideias de “igualdade e fraternidade” como nos mostra a citação acima. Nós distinguimos diferença e desigualdade, ou seja, compreendendo que existem de fato realidades visíveis que são do âmbito biológico, como por exemplo, a altura, a cor da pele, a estrutura óssea; ou até do âmbito cultural, como são os costumes e a língua entre os povos.




    De fato, a distinção supõe o reconhecimento da existência de diferenças, e negá-las equivaleria a não admitir o óbvio dos fatos empíricos. Porém, em ciência, o empírico é uma parte da realidade e não se justifica por si só, ainda que no senso comum isto possa ser óbvio. Por isso, usamos o conceito de desigualdades e, ainda que também constatadas empiricamente7, mostram o que há de construto, de político, de privilégios, de ideológico em fatos sociais, aparentemente “naturais”. Por isso, não estamos analisando a desigualdade em relação a qualquer forma de objeto, mas a que está relacionada com a sociedade e sua estrutura, a que nasce das relações sociais, das relações raciais, ou seja, as que são fruto de criações de humanas e institucionais, de classes, de construção histórica e não simplesmente de características de coisas e indivíduos, ainda que estas últimas, numa análise social, tampouco podem ser isoladas da sociedade.




    A primeira base para afirmar as diferenças, como já foi dito, é de caráter empírico, isto é, sensível e que, portanto, pode ser visto. Porém, após a afirmação da diferença - “negro é diferente de branco, a mulher é diferente do homem, nordestino é diferente de paulista [...]” - segue-se a negação e exclusão do outro, do diferente de mim, em nome de uma diferença própria ou do próprio grupo. Por isso, a focalização na diferença é própria do pensamento de direita que não estranha e já conhece os discursos – trazidos pela esquerda – que buscam enfatizar as diferenças. (PIERUCCI, 1990, p. 13).
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